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INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos no Brasil, a partir de direitos conquistados com o advento da 

Constituição de 1988, as comunidades quilombolas têm reivindicado o reconhecimento 

de sua forma tradicional de viver em seus territórios. Tais comunidades buscam o 

cumprimento do preceito legal, que determina que aquelas que estejam ocupando suas 

terras, cabe ao Estado a propriedade definitiva dos seus territórios. No entanto, apenas 

no século XXI é que se tem evidenciado políticas públicas de efetivação, que tem 

levado a certificação propugnada pela legislação, no entanto, muito poucos processos de 

demarcação e titularização destas áreas tem acontecido pelo Brasil. Muito em função 

das dificuldades políticas e sociais que as comunidades quilombolas enfrentam na 

manutenção de sua identidade e defesa de seus modos de vida. 

No estado do Ceará não é diferente, temos no decorrer dos últimos dois anos 

acompanhado as lutas destas comunidades na região, como integrantes do Conselho de 

Igualdade Racial do Ceará, e como apoiador de comunidades na luta por 

reconhecimento social e cultural. O que se percebe é o pouco conhecimento dos 

processos históricos e sociais que levam ao reconhecimento destas comunidades 

quilombolas e, por conseguinte a falta de políticas públicas, como por exemplo a 

implementação da educação quilombola. 



Assim, busca-se discutir no âmbito educacional elementos que ampliem a 

visibilidade destas comunidades, levando-se em conta suas formas de viver e agir como 

descendentes de africanos no Brasil, traduzidos pela legislação federal que vai da 

demarcação a educação diferenciada nas comunidades. 

Esta pesquisa, em desenvolvimento, se situa no âmbito do Programa Institucional de 

Bolsa de Iniciação Científica, Pibic-Unilab (Edital PROPPG 03-2017), vinculado ao 

Grupo de pesquisa África-Brasil: Produção de Conhecimento, Sociedade Civil, 

Desenvolvimento e Cidadania Global, vinculado a linha de pesquisa “Pedagogias das 

Relações Étnico-Raciais: territórios, religiosidades e intelectualidades”, credenciado 

junto ao CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico).  

O estudo objetiva investigar os territórios quilombolas no Ceará que estão passando 

pelo processo de certificação, demarcação e titularização, tendo em vista as poucas 

pesquisas desenvolvidas na região. Assim, é necessário problematizar a situação da 

população negra na região, produzindo-se conhecimentos sobre os caminhos traçados 

pelas comunidades quilombolas na implementação de igualdade racial no estado, suas 

relações com a educação, a cultura e o desafio em suas afirmações como comunidades e 

povos tradicionais (NASCIMENTO, 2013). 

A problemática gira em torno do questionamento de como se expressam a dinâmica 

social e cultural das comunidades quilombolas no Ceará, que passam por um processo 

de certificação, demarcação e titularização? Que elementos históricos, sociais e culturais 

reafirmam suas identidades quilombolas em seus territórios, as lutas socioambientais 

como uma contribuição a Educação brasileira? 

O estudo busca empreender respostas as demandas de construção de conhecimentos 

sobre a participação destas comunidades negras na constituição das estruturas sociais, 

culturais e políticas no Brasil, desfazendo-se o processo de invisibilidade da população 

negra dentro do estado do Ceará. Como também problematizar o modelo de 

desenvolvimento dominante que causa impactos sistemáticos nas comunidades e povos 

tradicionais, causando o que se tem chamado de racismo ambiental (ACSERALD; 

HERCULANO; PÁDUA, 2004), por recair sobre os territórios dos grupos étnicos e 

raciais. Isto significa, na atual conjuntura, que compete à educação contribuir em 

romper com esses resquícios de não se considerar os conhecimentos promovidos na 

forma de organização dos movimentos sociais, em especial aqueles ligados as culturas 

de base africana. Contudo, apesar de vivermos em um país excludente, a população 

negra não vivencia essa exclusão de maneira passiva. Ao longo da nossa história, 



registraram-se vários eventos que delinearam a luta da população negra presente na 

construção de alternativas de resistência econômica, política e cultural, como é o caso 

das lutas quilombolas (CUNHA, 2011). Também se incluem iniciativas no campo da 

educação, como por exemplo, as proposições pedagógicas do movimento negro, como 

interétnicas ou multirraciais, cujo foco tem sido o combate ao racismo na educação 

(LIMA, 2017, 2009).  

No mundo da política, tem-se assunção do estatuto da igualdade racial, cotas e a 

obrigatoriedade de estudos sobre história e cultura africana e afro-brasileira como 

políticas públicas destinadas a esta categoria, e da organização que se faz necessária à 

população negra como um todo. 

Em 2008, com objetivo de se estabelecer metas e responsabilidades para a 

implementação das Diretrizes, aprovou-se o Plano de Implementação das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para educação das relações étnico-raciais, resultado de fóruns 

regionais de discussão e para o ensino de história e cultura afro-brasileira e africana.  

Entre as ações principais definidas ao ensino superior, destaca-se a adoção de 

políticas de ação afirmativa, a inclusão de conteúdos referentes à educação das relações 

étnico-raciais nos instrumentos de avaliação institucional, docente e discente articuladas 

à pesquisa e à extensão de acordo com as características das Instituições de Ensino 

Superior (BRASIL, 2008, p. 54). 

Em síntese, atribui-se às Universidades responsabilidades fundamentais para a 

construção do processo de educação das relações étnico-raciais previsto nas Diretrizes 

Nacionais que exigem mudanças profundas nas instituições de ensino superior. Assim, 

espera-se mudanças significativas nos processos de ensino-aprendizagem e nos 

conteúdos educacionais que dizem respeito à população negra no Ceará, cuja cultura 

expressa uma dinâmica que tem como potencial a ação humana, esta por sua vez 

transformadora das relações coma a natureza, com sua própria comunidade e com 

outras. 

A partir destas atuações e tendo como foco a população negra cearense, 

pretendem-se situar os diferentes sujeitos, considerando o contexto histórico, suas 

origens e as relações sociais que se estabeleceram em suas trajetórias. As fontes orais 

trazem importantes contribuições na produção acadêmica (ALBERTI, FERNANDES, 

FERREIRA, 2000). Pois as fontes da história não se resumem apenas documentos 

escritos, mas também ao estudo do cotidiano, na história contada, na história oral, que 



documentos escritos, mas também no estudo do cotidiano, na história contada, na 

história oral, que dá autenticidade à história do presente.  

Articulado a esta matriz inicial pretende-se desenvolver outros referenciais 

metodológicos para apreender as formas organizativas da população negra na região, 

especialmente, a pesquisa participante, que tem sido teorizada como conhecimento 

coletivo produzido a partir das condições de vida de pessoas, grupos e classes 

populares, como tentativa de avançar a partir da ciência tal conhecimento, "de dentro 

para fora, formas concretas dessas gentes, grupos e classes participarem do direito e do 

poder de pensarem, produzirem e dirigirem os usos de seu saber a respeito de si 

próprios" (BRANDÃO, 1999, p. 10). Desta forma, articula-se como método a realização 

de diferentes modalidades para a pesquisa científica, como entrevistas semiestruturadas, 

para compreender as formas como os quilombolas lidam com a história e a cultura 

negra, como se organizam diante as demonstrações de preconceito e com o 

desconhecimento da sociedade em torno deste tema. Da mesma forma, proceder 

investigações nos lugares de participação desses sujeitos sociais, tendo como técnicas 

filmagem e registro fotográfico, ou seja, captar o momento presente, revelando a 

diversidade, que envolve as práticas culturais dos quilombos no Ceará. 

 

Quilombos no Ceará: história e atualidade 

A compreensão histórica dos quilombos no Ceará, no dizer de Dantas (2011) é 

algo que, além de compor uma parcela da dívida histórica com africanos e 

afrodescendentes, também nos remete a conhecer melhor a história da formação e 

construção deste estado, reconhecendo identidades ainda subjugadas nos livros 

escolares.  Compreende-se haver nas comunidades quilombolas uma afirmação suas 

identidades e ligação com as matrizes africanas no Brasil (CUNHA JUNIOR, et. Al, 

2006), e é nesse sentido, que podemos entender que ao longo da história de formação da 

sociedade brasileira ocorreu a tentativa de submissão destas comunidades em relações 

de extrema desigualdade de poder/saber/dominação.  

Estes sujeitos são submetidos a um processo de sociabilidade que destrói seus 

modos de pensar e se pensar no mundo, ou seja, uma relação onde há troca entre 

culturas na qual a sua acaba desprivilegiada. O não reconhecimento de suas sua cultura, 

identidade e memória, impulsionam ao não reconhecimento destes como detentores de 

história, de produção intelectual e, por consequência, destituídos de cultura.  



No Ceará para compreender e conhecer os quilombos é necessário superar as 

ausências históricas, reconhecendo dinâmicas diferenciadas em suas formas de 

ocupação, que incluem: emigração da zona rural para urbana ou suburbana, as fugas 

com ocupação de terras geralmente isoladas e desocupadas, heranças, doações, 

recebimento de terras como formas de pagamentos de serviços prestados ao Estado 

(DANTAS,2011, p.264). 

Como sugere Calaça et.al. (2011) as comunidades quilombolas fazem parte de 

lutas pelo direito à terra e ao patrimônio cultural, e se encontram fora dos processos 

educativos na constituição do Ceará. Neste sentido, a educação para as relações étnico-

raciais propõe um espaço de práticas de cidadania e respeito ao outro, direcionando o 

desafio da superação da marcante desigualdade social que existe entre negros e brancos 

no caso brasileiro. Isto implica que a comunidade antes excluída tem o dever de se 

manifestar e lutar por seus direitos e deveres, em prol de uma educação de fato inclusiva 

e democrática. 

Nesse sentido, Gomes (2012) é bastante enfática, apontando que ser negro é 

tornar-se negro e que o conhecimento dessas questões pode nos ajudar a superar o medo 

e/ou desprezo das diferenças raciais ainda presentes na escola e na sociedade. Entender 

essa complexidade é uma tarefa dos/as profissionais da educação. É tarefa de uma 

escola que se quer cidadã e, por isso mesmo, não pode deixar de incluir a questão racial 

no seu currículo e na sua prática. Se observarmos o passado recente podemos perceber 

várias denúncias relacionadas à precarização da escolarização da população negra 

brasileira. 

Dentre estas poderíamos citar as inúmeras produções acadêmicas que versam 

sobre os problemas educacionais desta categoria, além dos relatórios resultantes dos 

encontros do movimento negro  - principal interlocutor para a execução da política 

pública em questão - que dão ênfase especial aos problemas da educação, e sobre tudo 

os depoimentos de militantes que historicamente combatem a discriminação racial em 

nossa sociedade, falando do significado da educação para si e para a população negra 

em geral.  

Dentro desta concepção que se começa a discutir a educação quilombola, como 

possibilidade de introduzir seus saberes e formas de viver, que se articulam com um 

legado africano.  

Portanto, as reflexões anteriores convidam os estudantes da Unilab a repensar a 

sua prática pedagógica, que coloca de frente o sistema de ensino brasileiro com o 



desafio de disseminar, para o conjunto de sua comunidade, num breve intervalo de 

tempo, a necessidade de uma gama de conhecimentos multidisciplinares sobre o 

universo africano, se aproximando dos conhecimentos produzidos pelas comunidades.  

Desta forma, compreender a partir dos quilombos cearenses sua cosmovisão, 

aprofundar e divulgar o conhecimento sobre os povos e suas relações com o Continente 

africano. Ao mesmo tempo, do ponto de vista dos cursos de graduação revela-se cada 

vez mais urgente a necessidade da promoção de espaços articuladores para essas 

reflexões, que possibilitariam a elaboração de saberes, pesquisas e transformações na 

prática docente, em relação ao debate das relações raciais brasileiras. Isso significa, 

como bem nos lembra Fanon (1997), romper com o estatuto colonial herdado com a 

escravidão, o extermínio físico, psicológico, simbólico de povos indígenas, bem como 

dos negros africanos e de seus descendentes. Notadamente, esse modo de ver o mundo 

está impregnado no campo educacional, exatamente por se compartimentar a ciência em 

disciplinas isoladas em relação aos problemas da realidade. Neste sentido, a criação da 

UNILAB tem estreita relação com a História do Brasil, em especial a história afro-

brasileira.  

Cabe dizer que a UNILAB é uma Instituição que por ter nascido da luta social 

antirracista, portanto, está comprometida com os ideais de justiça social, tão caros à 

população negra de nosso país. Dentre as suas muitas atribuições políticas e 

educacionais da UNILAB para com a construção de uma sociedade não racista e plural, 

está o debate dentro dos Cursos de Graduação destes parâmetros, no sentido de formar 

profissionais pautados pelo compromisso de respeitar, valorizar e disseminar os valores 

e princípios de base africanos e afro-brasileiros.   

Para dar conta de pautados pelo compromisso de respeitar, valorizar e disseminar 

os valores e princípios de base africanos e afro-brasileiros.  Para dar conta de tão ousada 

e urgente proposta educacional, a UNILAB está amparada e compromissada por um 

lado, em legislações brasileiras educacionais de caráter obrigatório, e por outro, por 

aportes legais que versam sobre as Finalidades da Educação e dos objetivos relativos à 

formação descolonizadora e não racista de professores/as.  

No âmbito normativo, tem-se a modificação da LDB quando institui a história e 

a cultura africana e afro-brasileira nos sistemas de ensino público e privado. Assim 

como, é importante destacar algumas das orientações das Diretrizes Curriculares para a 

Educação das relações étnicorraciais, que indicam a necessidade de articulação entre os 

sistemas de ensino, estabelecimentos de ensino superior, centros de pesquisa, Núcleos 



de Estudos Afro-Brasileiros, escolas, comunidade e movimentos sociais, visando a 

formação de professores para a diversidade étnico- racial (BRASIL, 2004, p. 23). 

Indica-se, também, a inclusão da discussão da questão racial como parte integrante da 

matriz curricular de todos os cursos de licenciatura, como de processos de formação 

continuada de professores, inclusive docentes do ensino superior. Às universidades é 

atribuída a função de identificação de fontes de conhecimentos de origem africana, a 

fim de selecionarem-se conteúdos e procedimentos de ensino e aprendizagens e a 

disponibilização de materiais e acervos relacionados à temática étnico-racial. 

 

Elementos iniciais das comunidades quilombolas cearenses 

Em termos oficiais pode-se encontrar dados sobre as comunidades quilombolas 

no Ceará de um lado pela Secretaria do Desenvolvimento Agrário (SDA), que realiza, 

desde 2009, o mapeamento das comunidades quilombolas cearenses. De outro lado, há 

também o acompanhamento da Ceppir (Coordenadoria de Igualdade Racial do estado 

do Ceará), que abriu espaço para a constituição do Grupo de trabalho quilombola, como 

possibilidade de discutir políticas públicas para a efetivação dos processos de 

certificação e da educação quilombola no Ceará. 

Em termos de movimento social tem-se a que parte das comunidades 

quilombolas estão organizadas em torno da Comissão Estadual de Comunidades 

Quilombolas Rurais do Ceará (CERQUICE) criada em 2005, que tem acompanhado as 

comunidades quilombolas pelo Estado. Na atualidade a CERQUICE reconhece a 

existência de 70 comunidades quilombolas, sendo que nem todas estão certificadas.  

O órgão responsável pela certificação é a Fundação Cultural Palmares, ligado ao 

Ministério da Cultura, sendo responsável pelo reconhecimento das comunidades 

quilombolas por todo o Brasil. No Ceará a Fundação Palmares, de acordo com a 

portaria 268/2017 de 02/10/2017, registra a certificação de 49 comunidades no estado, 

sendo que a data de abertura do primeiro processo é de 2004, no município de Tururu da 

comunidade de Água Preta, no norte do Ceará. As comunidades estão localizadas em 32 

municípios nos territórios: Cariri (CARTILHA,2011), José de Alencar, Litoral Leste, 

Maciço de Baturité, Sertão Central, Inhamuns, Crateús, Sobral, Vales do 

Curu/Aracatiaçu e Vale do Jaguaribe, caracterizando a presença negra por quase todo o 

estado desfazendo a ausência histórica ainda existente. 

Tem- se que duas comunidades estão titularizadas: Sítio Arruda, no município 

de Araripe, região do Cariri. Boqueirão de Araras, Caucaia com processo aberto. 



Possibilidade de titulação da comunidade de Encantados do Bom Jardim e Lagoa das 

Pedras, no município de Tamboril.  

A partir disto, como parte deste estudo buscamos acompanhar a mobilização das 

comunidades quilombolas, em especial a realização do 17º ENCONTRO DAS 

COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO CEARÁ, de 06 a 08 de outubro de 2017, que 

aconteceu no Quilombo Sítio Veiga, no município de Quixadá, cujo a chamada 

principal foi “Caminhos para o quilombo: sujeitos de direitos, avanços e desafios. O 

encontro contou com a participação de 34 comunidades do Ceará.  

Evidenciou-se, neste encontro uma grande preocupação girou em torno de 

consolidar a luta quilombola do estado, de forma a consolidar a identidade quilombola. 

Outro debate foi em torno da educação quilombola e da morosidade do Estado na 

implantação desta política pública garantida pela legislação federal. Em especial, o 

acesso ao ensino superior onde o acesso a Unilab foi evidenciado. Para tanto, 

demandou-se a organização do movimento de modo a reivindicar este espaço nesta 

universidade e em outras de nível federal e estadual com ação afirmativa específica para 

os quilombolas. Da mesma forma, a juventude quilombola trouxe como proposição a 

necessidade da criação de um coletivo de jovens dentro da Cerquice, de forma a discutir 

temas emergentes como gênero e diversidade, desembocando na realização de um 

encontro estadual que contribuam em ampliar esta participação.  

Outro debate dentro do encontro foi o reforço de uma atuação política e 

organizativa das comunidades quilombolas, como um elemento fundamental para se 

fazer frente ao confronto contra os empreendimentos econômicos, que descaracterizam 

as comunidades tradicionais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo já aponta algumas ações dadas pela mobilização quilombola, uma delas se 

refere a um conjunto de professores(as), que buscam fazer com que a UNILAB esteja 

compromissada por um lado, com as legislações brasileiras educacionais de caráter 

obrigatório. De outro, por aportes legais que versam sobre as Finalidades da Educação e 

dos objetivos relativos à formação descolonizadora e não racista na formação de 

educadores/as. Bem como, por acesso de quilombolas e indígenas para o curso de 

graduação em pedagogia, edital lançado no final de 2017.  

Por fim, indica-se, também, nas comunidades quilombolas existentes a necessidade 

de um acompanhamento e registro de suas várias formas culturais, que mesclam 



elementos de base africana e afro-brasileira, na elaboração de materiais didáticos 

próprios, que contribuam em subsidiar o debate em torno da educação quilombola do 

estado do Ceará, para que estas comunidades tenham seus direitos respeitados. 
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Em nota de rodapé (última titulação; vínculo institucional; e.mail) nessa 
sequência ] 

Número de páginas 15 

Nota de rodapé apenas de esclarecimento em Times New Roman 10; 

Citações até 3 linhas no corpo do parágrafo entre aspas; 

Citações de + de 3 linhas em separado do parágrafo, margem com recuo à 
esquerda de 4 cm,  Times New Roman 11; 

Referências de citações seguem estas entre parênteses (AUTOR, ano, 
página) [Importante dizer AUTOR] 

Referências bibliográficas completas ao final, modelo ABNT [tudo que for 
citado no texto deve ser referenciado na íntegra ao final; não incluir na 
bibliografia final o que não foi citado nominalmente no texto] 

Os textos deverão ser enviados até 30 de outubro para o e-mail: 
nafricab.ufes@gmail.com 

Os graduandos de iniciação científica publicarão em parceria com seus 
respectivos orientadores que deverão fazer as correções do texto final. 

  

 

 

 

 
 


